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ARTIGO 9.
. As Partes contratantes deelaram nio aceitar nenhuma
responsabilidade consequente do servico telefonico, que
- & objecto da presente Convengiio. ‘

ARTIGO 10.°

A presente Convengiio serd ratificada e as ratificacdes
scriio trocadas o mais breve possivel. Entrard em execu-
¢llo a partir da ¢poca que for fixada de acérdo entre as
duas Administracdes e ficar4 em vigor durante um
tempo indeterminado e até a expiracio dum ano, a con-
tar do dia cm que seja denunciada por qualquer das Par-
tes contratantes.

Em firmeza do que os Plenipotenciirios respectivos as-
sinaram a presente Convengdo dpondo-lhe os seus sinetes.

Feito em duplicado em Lisboa, em 29 de Outubro de
1913. — slfonso Costa — R. Leghait.

ARTICLE 9.
Les Parties contractantes déclarent n'assumer aucune
responsabilite au sujet du serviee téléphonigue qui fait
Pohjet de la présente Convention.

ARTICLE 10.

La présente Convention sera ratifice et les ratifications
scront ¢changdées le plus tot possible. Elle entrera en vi-
gucur & partir de U'époque qui sera tixée de commun
accord entre les deux Administrations et restera en vi-
gucur pendant un temps indéterminé et jusqu'a I'expira-
tion d’une année & partir du jour ou clle aura été dé-
noncée par une des Partics contractantes.

Iin foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont si-
gné la présente Convention et y ont apposc lours cachets.

Fait en double exemplaire & Lishonne, lo 29 Octobre
1913. — Afonso Coste — R. Leghair.

. Vls;clo, leglaimx:ado]e c(‘msxderado quanto se contdm na Convengdo acima inserida e aprovada por Lei de 5 de
Agosto de » 6, pela presente Carta, a mesma Convencdo confirmada e ratificada, assim no todo como em cada
uma das suas clusulas ¢ estipulagdes, e dada por firme e vilida para produzir os seus devidos cfeitos, ¢ ser invio-

livelmente cumprida e observada.

Em testemunho e firmeza do que-a preseute Carta vai por mim assinada e selada com o sélo da Repiblica.
Dada nos Pagos do Govérno da Republica, em 16 de Janeiro de 1915.— Munuel de Arriaga — Augusto Soares.

As ratificagdes foram trocadas em Lisbo'a, a 7 do corrente.
Direcgio Geral dos Negécios Comerciais e Consulares, 19 de Junho de 1915. — A. F. Rodrigues Lima.

—e P

Manuel de Arriaga, Presidente da Repiiblicn Portuguesa pelo voto da Asssemblea Nacional Constituinto. Fago
saber, aos que a presente Carta de Confirmacio e Ratificagio virem, que aos 3 dias do més de Dezembro do ano de
1913, foi assinado em Lishoa, entre Portugal e a Bélgica, pelos respectivos Plenipotenciarios um Acto Adicional i
Convengiio Telegréfica entre os mesmos paises, de 18 de Jaueiro de 1912, cujo teor ¢ o seguinte: -

heto adicional & Convengdo felegrafica de 18 de Janeiro de 1912 entre
Portugal e a Bélgica

O Presidente da Repiblica Portuguesa ¢ Sua Majes-
tade o Rei dos Belgas, tendo julgado util completar a
Convencio concluida em 18 de Janeiro de 1912, entre
Portugal e a Bélgica, para o estabelecimento de relagdes
telegrificas entre a Provincia de Angola e o Congo Belga,
resolveram concluir para &sse eféito um Acto adicional ¢
nomearam por seus plenipotencidrios, a saber:

O Presidente da Republica Portuguesa: o Sr.Dr. An-
ténio Caetano Macieira Junior, Ministro dos Negécios Es-
trangeirgs; e

Sua Majestade o Reidos Belgas: o Sr. Charles Papeians
de Morchoven, Encarregado de Negécios, interino, da
Bélgica em Lisboa.

Os quais, depois de se terem comunicado os seus plenos
poderes, achados em boa e devida forma, convieram nas
seguintes disposigdes:
: ' ARTIGO 1

Ao artigo IX da Convengdio de 18 de Janeiro de 1912
ser4 acrescentada a seguinte disposigdo:

«S6 estas taxas tem aplicagio quando as corresp?ndén-
cias forem telegrafadas por linhas, pertencentes a pro-
vincia de Angola ou ao Congo Belga, que liguem estas
colonias directamenter.

ARTIGO II ]
Ao artigo XI da Convengio de 18 de Janeiro de 1912
é adicionada a seguinte disposigdo:

«Estas taxas sdo ignalmente aplicadas as correspondén-
cias origindrias duma regiio do Congo Belga e destinadas
a outra regiio da mesma colénia, que transitem pelas

Jinhas terrestres de Angola».

Acte additionnel & Ia Convention télégraphique conclue lo 18 Janvier
4912 entre le Portugal et la Belgique

Le Président de la République Portugaise et Sa Ma-
jesté le Roi des Belges, ayant jugé utile de compléter la
Convention conclue le 18 Janvier 1912 entre le Portugal
et la Belgique pour I’établissement de relations télégraphi-
ques entre la Province de ’Angola et-la Colonie du Congo
Belge, ont résolu de conclure 4 cet effet un Acte addition-
nel et ont nomm¢ pour leurs pléniputentiaires, savoir:

Le Président de la République Portugaise: M. le Doc-
teur Anténio Caetano Macieira Jinior, Ministre des Affai-
res Etrangtres; et :

Sa Majesté le Roi des Belges: M. Charles Papeians de
Morchoven, Chargé d’Affaires, ad interim, de Belgique 4
Lisbonne. ‘

Lesquels, aprés s'étre communiqué leurs pleins pouvoirs,
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des dispo-

sitions snivantes:
ARTICLE 1.

A larticle 9 de la Convention du 18 Janvier 1912
est ajoutée la disposition suivante:

«Ces taxes sont seules appliquées lorsque les corres-
pondances sont télégraphiées par des lignes appartenant i
la Province de ’Angola ou au Congo Belge, et reliant di-
rectement les denx colonies».

ARTICLE 2.
L’article 11 de la Convention du 18 Janvier 1912 est
complété par la disposition suivante:

«Cles taxes sont également appliquées anx correspon-
dances émanant d’une région du Congo Belge et destinées
4 une autre région de la 1adme colonie, en transit par
les lignes terrestres de '’Angala».
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ARTIGO 11T .
O artigo XIII da Convenglio de 18 de Janeiro de 1912
¢ completado como segue:

«Estas taxas sfio ignalmente aplicadas as correspon-
déncias, originirias duma regifio da Provincia 'de _Angola
e destinadas a outra regifio da mesma Provinecin, que
transitem pelas linhas do Congo Belga».

ARTIGO IV

As correspondéncias telegréficas originirias da Provin-
cia de Angola e destinadas ao Congo Belga e reciproca-
mente sujeitas as taxas fixadas nos artigos IX da Con-
vengio e I déste Acto adicional sdo sujeitas também a
uma taxa especial, logo que utilizem um cabo submarino
ou vias telegraficas terrestres pertencentes a outras Admi-
nistracdes. Esta taxa especial serd a taxa de transito pelas
linhas pertencentes a outras Administragdes e serd co-
brada independentemente doutras taxas aplicadas em con-
formidade com as disposigies da Convengio e do pre-
sente Acto adicional.

ARTIGO V

Esta taxa especial seri-abonada pela Provincia de An-
gola. a0 Congo Belga desde que seja devida 4s Adminis-
tragBes telegrificas da Africa Inglesa Central e Austral;
serd inteiramente abonada pelo Congo Belga & Provincia
de Angola desde que seja devida aos cabos submarinos
que amarram nas colénias portuguesas da costa ocidental
de Africa ou is linhas do Congo Francés.

ARTIGO VI
A primeira frase do artigo XV da Convengio de 18 de
Janeiro de 1912 ser4 substituida pela seguinte disfosicio:

«A contabilidade internacional serd dividida em duas
partes: uma relativa is correspondéncias cujas taxas sio
eobradas em conformidade com os artigos IX da Conven-
¢do e I e IV do presente Acto adicional e a outra rela-
tiva is correspondéncias que, nos termos da Convengio
e do Acto adicional, estdo sujeitas, na colénia portuguesa
ou na colénia belga, a uma taxa territorials. '

ARTIGO VII
O presente Acto adicional sers ratificado e as ratifica-
¢des serdo trocadas o mais cedo possivel; serd pdsto em
execucdo a partir da data que for fixada entre as adminis-
tragBes competentes dos dois paises e ter4 a mesma du-

ragio que a Convengdo de 18 de Janeiro de 1912 a que éle
se refere.

. Em firmeza do que os respectivos plenipotencisrios as-
siaram o presente Acto e lhe apuseram os seus sinetes.

Feito em duplicado, em Lisboa, em 3 de Dezembro de
1918. — (L.'8.) Antdnio Caetuno Macieira Jinior.

ARTICLE 3.
L'article 13 de la Convention du 18 Janvier 1912 est
complété comme suit:

«Ces taxes sont également applicables aux correspon-
dances provenant d'une région de la province de "Angola
et destinées i une autre région de la méme pravince, en
transit par les lignes du Congo Belges. '

ARTICLE 4.

Les correspondances télégraphiques originaires de la
province de I’Angola et destinées au Congo Belge et ré-
ciproquement soumises aux taxes prévues par les arti-
cles 9 de la Convention et 1 du présent Acte additionnel
sont en outre frappées d'une taxe spéciale, dés qu'elles
utilisent un cible sous-marin ou des lignes télégraphiques
terrestres appartenant & d’autres Administrations. Cette
taxe spéciale sera lu taxe de transit par les lignes appar-
tenant & d’autres Administrations et sera pergue indépen-
damment des autres taxes appliquées conformément anx
dispositions de la Convention et du présent Acte Addi-
tionnel.

ARTICLE 5.

Cette taxe spéciale sera versée par la Province de
I’Angola an Congo Belge d¢s qu'elle sera due aux Admi-
nistration stélégraphiques de I’Afrique Anglaise, Centrale
et Australe; elle sera enti¢rement versée par le Congo
Belge & la province de I’Angola, dés qu’elle sera due soit
aux cibles sous-marins qui aboutissent aux colonies portu-
gaises de la cGte occidentale d'Afrique, soit aux lignes du
Congo Francais.

ARTICLE 6.

La-premiére phrase de l'article 15 de la Convention du
18 Janvier 1912 est remplacée par la disposition suivante:

«La comptabilité internationale sera divisée en deux
parties: l'une relative aux correspondances dont les taxes
sont pergues conformément aux articles 9 de la Conven-
tion et 1 et 4 du présent Acte additionnel, et 'autre con-
cernant les correspondances qui aux termes de la Con-
vention et de I'Acte additionnel sont soumises dans la
colonie portugaise ou dans la colonie belge & une taxe
territoriale.

ARTICLE 7. _

Le présent Acte additionnel sera ratifié et les ratifica-
tions en seront échangées le plus tét que faire se pourra;
il sera mis & exécution & partir de Pépoque qui sera fixée
de concert entre les Administrations compétentes des denx
pays et aura la méme durée que la Convention du 18
Janvier 1912 i laquelle il se rapporte.

En foi de quoi, les plénipotentiaires respectifs ont. signé
le présent Acte qu'ils ont revétu de leurs cachets.

Fait en double exemplaire i Lishonne, le 3 Décembre
1913.— (L. S.) Charles Papeians de Morchoven.

Visto, examinado e considerado quanto se contém no Acto acima inserido e aprovado por Lei de 5 de Agosto

de 1914, ¢, pela presente Carta,
eldusulas e estipulagdes,
prido e observado.

o mesmo Acto confirmado e ratificado, assim no todo como em cada uma das suas
e dado por, firme e vilido para produzir os seus devidos efeitos e ser inviolivelmente cum-

Em testemunho e firmeza do que, a presente Carta vai por mim assinada, e selada com o sélo da Repiblica.

gusto Soares.

Dada nos Pagos do Govérno da Republica, aos 16 dias do més de Janeiro de 1915. — Manuel de Awl-rz'aga=.4u-

As ratificagdes foram trocadas em Lishoa, em 7 de corrente.

Dirccgdo Geral dos Negocios Comerciais e Consulares, ém 19 de Junho de 1915. — A. F. Rodrigues Lima.



